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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 
 
PORTARIA N. 153, DE 17 DE MAIO DE 2012 
 
 
Dispõe sobre a abertura de crédito 
suplementar, para os fins que 
especifica. 
 
 
O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no inciso II do § 1º do art. 54 da Lei 
12.465, de 12 de agosto de 2011, combinado com a autorização contida no inciso II, art. 
4º da Lei 12.595, de 19 de janeiro de 2012, e considerando os procedimentos contidos 
na Portaria SOF n. 04, de 30 de janeiro de 2012, resolve: 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Abrir ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União, em 
favor do Superior Tribunal de Justiça, crédito suplementar no valor de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), para atender a programação constante do Anexo I desta Portaria. 
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º 
decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo 
II desta Portaria. 
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Ministro ARI PARGENDLER 
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Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012051800248
Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
1
- Relator, Ministro-substituto MARCOS BEMQUERER COSTA
T C - 0 11 . 2 8 2 / 2 0 1 2 - 6
Natureza: Pensão Civil.
Unidade: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Es-
tado do Ceará.
Interessados: Antonio Wilson Coelho Frota, CPF n. 020.082.973-49, e
Bianca Frota Monte, CPF n. 999.058.763-91.
Advogado constituído nos autos: não há.
T C - 0 11 . 3 9 0 / 2 0 1 2 - 3
Natureza: Pensão Civil.
Unidade: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Es-
tado do Espírito Santo.
Interessados: Elisete Batista de Avelar, CPF n. 828.142.367-68, e
Maria Paula Batista Leal, CPF n. 124.526.667-50.
Advogado constituído nos autos: não há.
T C - 0 11 . 4 0 5 / 2 0 1 2 - 0
Natureza: Pensão Civil.
Unidade: Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no To-
cantins.
Interessados: Marcos Vinicius Cardoso dos Reis Lopes, CPF n.
051.394.911-92; Daniela Jacome Lima, CPF n. 027.398.841-76.
Advogado constituído nos autos: não há.
T C - 0 3 3 . 8 0 0 / 2 0 11 - 1
Natureza: Representação
Unidade: Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração
da Secretaria Executiva do Ministério do Esporte - ME.
Interessada: Novo Tempo Indústria e Comércio de Artigos Escolares
Ltda., CNPJ 01.239.951/0001-80.
Advogado constituído nos autos: não há.
- Relator, Ministro-substituto ANDRÉ LUÍS DE CARVALHO
TC-006.638/2009-1
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Município de Rio Preto da Eva/AM
Responsáveis: Anderson José de Souza (CPF 161.737.082-72) e Penta
Comércio e Construções Ltda. (CNPJ 02.487.664/0001-52) Advo-
gados constituídos nos autos: Francisco Eduardo Carrilho Chaves
(OAB/DF nº 22.322) e outros
T C - 0 1 0 . 6 4 2 / 2 0 11 - 0
Apenso: TC-032.379/2011-0
Natureza: Representação
Entidade: Município de Laje/BA
Responsável: Luiz Hamilton de Couto Junior (CPF 860.950.135-34)
Interessado: Procuradoria da República no Município de Jequié/BA
Advogado constituído nos autos: não há
T C - 0 11 . 4 1 9 / 2 0 1 2 - 1
Natureza: Pensão Civil
Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região - TRT/MG
Interessados: Maria de Lourdes Alves Silva (833.119.396-20); Na-
thane Iara da Silva (122.045.256-42); Yohann Noan da Silva Castro
(125.052.366-40)
Advogado constituído nos autos: não há
TC-031.533/2010-8
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Município de Pauini/AM
Responsável: José Vicente Amorim (CPF 066.588.902-00)
Advogado constituído nos autos: Lourdes Catarina Calderaro Afonso
(OAB/AM 5.078)
Secretaria das Sessões, 17 de maio de 2012.
ELENIR TEODORO GONÇALVES DOS SANTOS
Subsecretária da Câmara
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA No- 153, DE 17 DE MAIO DE 2012
Dispõe sobre a abertura de crédito suplementar, para os fins que especifica.
O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto no
inciso II do § 1º do art. 54 da Lei 12.465, de 12 de agosto de 2011, combinado com a autorização contida no inciso II, art. 4º da Lei 12.595,
de 19 de janeiro de 2012, e considerando os procedimentos contidos na Portaria SOF n. 04, de 30 de janeiro de 2012, resolve:
Art. 1º Abrir ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor do Superior Tribunal de Justiça, crédito suplementar no
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), para atender a programação constante do Anexo I desta Portaria.
Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, conforme
indicado no Anexo II desta Portaria.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Ministro ARI PARGENDLER
ANEXO
Ó rg ã o : 11000 - Superior Tribunal de Justiça
Unidade: 11101 - Superior Tribunal de Justiça
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00
Funcional Programática Programa/Ação/Localizador/Produto ESF GND RP MOD IU FTE Va l o r
0568 Prestação Jurisdicional no Superior Tribunal de Justiça 100.000
AT I V I D A D E S
02 301 0568 2004 Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus
Dependentes
100.000
02 301 0568 2004 0001 Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus
Dependentes - Nacional
100.000
S 4 1 90 0 100 100.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 100.000
TOTAL - GERAL 100.000
Ó rg ã o : 11000 - Superior Tribunal de Justiça
Unidade: 11101 - Superior Tribunal de Justiça
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1,00
Funcional Programática Programa/Ação/Localizador/Produto ESF GND RP MOD IU FTE Va l o r
0568 Prestação Jurisdicional no Superior Tribunal de Justiça 100.000
AT I V I D A D E S
02 301 0568 2004 Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus
Dependentes
100.000
02 301 0568 2004 0001 Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus
Dependentes - Nacional
100.000
S 3 1 90 0 100 100.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 100.000
TOTAL - GERAL 100.000
Poder Judiciário
.
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
CORREGEDORIA-GERAL
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS
ACÓRDÃOS
AUTOS FÍSICOS
PROCESSO: 2009.70.51.006619-1
ORIGEM: SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
EMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO(A): NADIR TEREZINHA SILVEIRA
PROC./ADV.: NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL ANTÔNIO FERNANDO
SCHENKEL DO AMARAL E SILVA
E M E N TA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁ-
TICA.
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MO-
RA. INEXISTÊNCIA. DE JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO
STJ. EMBARGOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS.
ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Turma Nacional de Uniformização, co-
nhecer e negar provimento aos embargos de declaração, nos termos
do relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.
Rio de Janeiro, 29 de março de 2012.
ANTONIO FERNANDO SHENKEL DO
AMARAL E SILVA
Relator
PROCESSO: 2009.70.51.006619-1
ORIGEM: SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
EMBARGANTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO(A): NADIR TEREZINHA SILVEIRA
PROC./ADV.: NEUSA ROSA FORNACIARI MARTINS
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL ANTÔNIO FERNANDO
SCHENKEL DO AMARAL E SILVA
E M E N TA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO MONOCRÁ-
TICA.
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MO-
RA. INEXISTÊNCIA. DE JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO
STJ. EMBARGOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS.
ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima
indicadas, decide a Egrégia Turma Nacional de Uniformização, co-
nhecer e negar provimento aos embargos de declaração, nos termos
do relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo parte
integrante do presente julgado.
Rio de Janeiro, 29 de março de 2012.
ANTONIO FERNANDO SHENKEL DO
AMARAL E SILVA
Relator
PROCESSO: 2004.34.00.701934-0
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
EMBARGANTE: JOVELINA FELISBERTO DE SOUZA
PROC./ADV.: JULIO CESAR CAVALCANTE AIRES
PROC./ADV.: DANIEL SANTOS GUIMARÃES
EMBARGADO(A): FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: ANTÔNIO DE MOURA BORGES
RELATOR(A): JUIZ(A) FEDERAL VANESSA VIEIRA DE MEL-
LO
E M E N TA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DOS
PRESSUPOSTOS DE EMBARGABILIDADE. TEMA PERTINEN-
TE À REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSTO DE RENDA. AU-
SÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E DIVERGÊNCIA JURISPRU-
DENCIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. EMBARGOS CO-
NHECIDOS E DESPROVIDOS.
1.Decisão contida na ementa do incidente de uniformização:
"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNFOR-
MIZAÇÃO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IMPOSTO
DE RENDA. SIMILITUDE FÁTICA E DIVERGÊNCIA NÃO DE-
MONSTRADAS. RECURSO NÃO CONHECIDO. 1. O paradigma
trazido à colação reconheceu que 'o recebimento de complementação
de aposentadoria e o resgate das contribuições recolhidas para en-
tidade de previdência privada no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995
não constituíam renda tributável pelo IRPF, por força da isenção
concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à
que lhe foi dada pela Lei 9.250/95. Em contrapartida, as contribuições
vertidas para tais planos não podiam ser deduzidas da base de cálculo
do referido tributo, sendo, portanto, tributadas'. 2. Caso em que re-
corrente não logrou demonstrar que a parcela que lhe foi paga, de
uma só vez, a título de 'Renda Antecipada', se refira, especificamente
ao resgate das contribuições, e, mais ainda, que tenha englobado
exatamente aquelas vertidas no período em que vigorava a isenção do
imposto de renda sobre dito resgate e sobre os benefícios pagos pelas
instituições de previdência privada. 3. Divergência e similitude não
demonstradas. Pedido de uniformização não conhecido."
2.Interposição de embargos de declaração, pela parte autora,
com a defesa de que a questão referente ao quanto devido, relativo às
contribuições abrangidas pela Lei nº 7.713/88, deve ser dirimida na
fase de execução, por restar inadequado, na via do incidente, o exame
de matéria dependente de fatos e provas.
3.Decisão constante dos autos - ausência de reconhecimento
do direito apontado pela parte autora, lastreada na ausência de pro-
va.
4.Situação em que o voto combatido enfrentou a questão de
forma clara e bem fundamentada, adotando uma linha de raciocínio
razoável e coerente.
5.Não constituem, os embargos de declaração, a via ade-
quada para expressar descontentamento com questões já analisadas e
decididas pelo julgador, o que configura o desvirtuamento da função
jurídico-processual do instituto.
6.Manutenção dos termos do voto proferido.
